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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL DO JÚRI. DESCLASSIFICAÇÃO DO 
CRIME DE HOMICÍDIO TENTADO PARA O DE LESÃO CORPORAL 
GRAVE. IRRESIGNAÇÃO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DE NULIDADE POR SUSPEIÇÃO DO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO E 
AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. OMISSÕES NO ACÓRDÃO DE 
ORIGEM. INEXISTÊNCIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE 
E ADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. O enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ permite ao relator, monocraticamente, dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema, não importando em violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. O pleito de reconhecimento de nulidade por suspeição do 
Promotor de Justiça foi rechaçado pelo Tribunal de origem, em razão da 
preclusão da matéria e da ausência de prejuízo à parte. Irretocável o 
entendimento da instância ordinária, visto que o ora agravante deixou de 
impugnar o suposto vício no momento oportuno, ou seja, em plenário, 
com o devido registro na ata da sessão. Ademais, a parte não comprovou 
a ocorrência de efetivo prejuízo. Diversamente, o Tribunal local apontou 
que a atuação do Parquet foi adequada e diligente, não havendo qualquer 
indício de comprometimento de sua imparcialidade.

3. Com efeito, "'[a] jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que eventuais nulidades, absolutas ou relativas, devem ser aduzidas 
em momento oportuno, além de demonstrado o prejuízo suportado pela 
parte, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o princípio 
pas de nullité sans grief' (AgRg no HC n. 772.870/PA, de 10/3/2023)" 
(AgRg no REsp n. 1.970.533/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023). 

4. De outro lado, sobre a alegada violação ao art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, assentou-se que não cabe falar em 
omissão relevante, visto que o acórdão recorrido afastou a nulidade por 
suspeição do promotor com esteio em fundamentação suficiente e cuja 
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análise precede e prejudica qualquer outra. Dessa forma, faz-se 
desnecessária a análise dos documentos juntados pela parte acerca da 
suposta parcialidade do membro do órgão acusatório.

5. Por fim, conforme registrado em monocrática, o Tribunal 
local expressamente manifestou-se sobre a tese em questão, aduzindo 
que os jurados acolheram uma das versões plausíveis dos fatos, com 
base nas provas testemunhais produzidas. A discussão sobre a 
idoneidade das testemunhas ou a credibilidade dos seus depoimentos 
escapam do âmbito de discussão da apelação, visto que os jurados 
decidem a partir de sua íntima convicção e, em razão do princípio da 
soberania dos veredictos do Júri, somente se cogita da possibilidade de 
anulação do julgamento se a decisão encontrar-se 
manifestamente divorciada do conjunto probatório, ou seja, se 
inexistente um elemento sequer a sustentar a versão acolhida pelo 
Conselho de Sentença.

6. Dessa forma, a manifestação do Tribunal de origem, ao 
indicar elementos de prova a sustentar a decisão do Júri pela 
desclassificação - sendo elas críveis ou não na percepção do assistente 
de acusação, - satisfaz a exigência de prestação jurisdicional adequada, 
não havendo falar em omissão.

7. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA
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1. O enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ permite ao relator, monocraticamente, dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema, não importando em violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. O pleito de reconhecimento de nulidade por suspeição do 
Promotor de Justiça foi rechaçado pelo Tribunal de origem, em razão da 
preclusão da matéria e da ausência de prejuízo à parte. Irretocável o 
entendimento da instância ordinária, visto que o ora agravante deixou de 
impugnar o suposto vício no momento oportuno, ou seja, em plenário, 
com o devido registro na ata da sessão. Ademais, a parte não comprovou 
a ocorrência de efetivo prejuízo. Diversamente, o Tribunal local apontou 
que a atuação do Parquet foi adequada e diligente, não havendo qualquer 
indício de comprometimento de sua imparcialidade.

3. Com efeito, "'[a] jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que eventuais nulidades, absolutas ou relativas, devem ser aduzidas 
em momento oportuno, além de demonstrado o prejuízo suportado pela 
parte, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o princípio 
pas de nullité sans grief' (AgRg no HC n. 772.870/PA, de 10/3/2023)" 
(AgRg no REsp n. 1.970.533/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023). 

4. De outro lado, sobre a alegada violação ao art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, assentou-se que não cabe falar em 
omissão relevante, visto que o acórdão recorrido afastou a nulidade por 
suspeição do promotor com esteio em fundamentação suficiente e cuja 
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análise precede e prejudica qualquer outra. Dessa forma, faz-se 
desnecessária a análise dos documentos juntados pela parte acerca da 
suposta parcialidade do membro do órgão acusatório.

5. Por fim, conforme registrado em monocrática, o Tribunal 
local expressamente manifestou-se sobre a tese em questão, aduzindo 
que os jurados acolheram uma das versões plausíveis dos fatos, com 
base nas provas testemunhais produzidas. A discussão sobre a 
idoneidade das testemunhas ou a credibilidade dos seus depoimentos 
escapam do âmbito de discussão da apelação, visto que os jurados 
decidem a partir de sua íntima convicção e, em razão do princípio da 
soberania dos veredictos do Júri, somente se cogita da possibilidade de 
anulação do julgamento se a decisão encontrar-se 
manifestamente divorciada do conjunto probatório, ou seja, se 
inexistente um elemento sequer a sustentar a versão acolhida pelo 
Conselho de Sentença.

6. Dessa forma, a manifestação do Tribunal de origem, ao 
indicar elementos de prova a sustentar a decisão do Júri pela 
desclassificação - sendo elas críveis ou não na percepção do assistente 
de acusação, - satisfaz a exigência de prestação jurisdicional adequada, 
não havendo falar em omissão.

7. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SÉRGIO MARCOS PEREIRA DE 

SANTANA contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 1.588/1.596, que 

conheceu do seu recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 1.604/1.616), o agravante aduz que deve ser 

reconhecida a nulidade em razão da suspeição do promotor atuante na sessão plenária 

do Júri, visto que não há falar em preclusão diante do caráter de ordem pública da 

matéria. Ainda, argumenta que há prejuízo à parte, porquanto fora vítima de tentativa 

de homicídio, mas os acusados tiveram suas condutas desclassificadas para o crime 

de lesão corporal grave. De outro lado, afirma não ser caso de incidência do óbice da 

Súmula n. 7 deste STJ.

Alega, outrossim, que a omissão do acórdão que julgou os embargos de 

declaração é evidente, uma vez que o Tribunal, embora instado a se manifestar, omitiu-

se no enfrentamento de teses relevantes suscitadas pelo ora agravante. 

Argumenta que a desclassificação é frontalmente contrária às provas dos autos 

e que a versão exculpatória decorreria tão somente de depoimentos de familiares e 

amigos dos acusados.

Por fim, indica violação ao princípio da colegialidade e à Súmula n. 568 do STJ, 

uma vez que não se estaria diante de entendimento dominante quanto ao tema da 

preclusão, razão pela qual deve ser o recurso julgado pela Turma.
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Pugna pela submissão do presente regimental ao órgão colegiado, a fim de que 

seja reformada a decisão monocrática e integralmente provido o recurso especial.

É o relatório. 

 

VOTO

 
O agravo regimental deve ser conhecido, eis que tempestivo e circunscrito aos 

limites da decisão agravada.

Contudo, a decisão monocrática não merece reforma. 

A princípio, cumpre esclarecer que, consoante o entendimento desta Corte, não 

existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão 

monocrática foi proferida com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, a qual autoriza o 

relator a, monocraticamente, dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema, como é o caso dos autos. 

Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 

vício da decisão agravada.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. 
RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte 
Superior de Justiça, pode o relator, monocraticamente, 
dar ou negar provimento a recurso especial quando, tal 
como ocorre na hipótese dos autos, houver 
entendimento dominante sobre a matéria no Tribunal. É 
o que está sedimentado na Súmula n. 568 do STJ.

2. Conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, "não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental". (AgRg no HC 388.589/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
06/02/2018, DJe 15/02/2018).

(...).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.204.257/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE, LESÃO 
CORPORAL E FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA. PEDIDO GENÉRICO DE 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO APONTADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. RECURSO IMPROVIDO.

1. "Não há falar em violação do princípio da 
colegialidade ou não aplicação do disposto na Súmula 
n. 568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática 
foi proferida com base na jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça acerca dos temas em 
análise, com fundamento no art. 932, V, 'a', do Código 
de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, e no art. 34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Além disso, o 
princípio da colegialidade estará sempre preservado 
ante a possibilidade de submissão da decisão singular 
ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito 
dos tribunais superiores" (AgRg no REsp n. 
1.645.901/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 
4/4/2017).

(...).
(AgRg no HC n. 789.872/RR, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

 
Quanto ao mérito, conforme consignado na decisão monocrática ora 

agravada, "'[a] jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que eventuais 

nulidades, absolutas ou relativas, devem ser aduzidas em momento oportuno, 

além de demonstrado o prejuízo suportado pela parte, à luz do art. 563 do Código 

de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief' (AgRg no HC n. 

772.870/PA, de 10/3/2023)" (AgRg no REsp n. 1.970.533/CE, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 23/10/2023, 

DJe de 26/10/2023).

Constata-se que a parte não rebateu a afirmação de que mesmo as nulidades 

consideradas absolutas devem ser arguidas em momento oportuno, sob pena de 

preclusão, além de exigirem a comprovação de prejuízo efetivo à parte. 

Sobre o primeiro ponto, o Tribunal de origem afirmou que a parte interessada 

deixou de impugnar o suposto vício no momento oportuno, ou seja, em plenário, com o 

devido registro na ata da sessão.

Sobre o segundo ponto, pontua-se que a tão só referência ao desfecho diverso 
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do desejado pelo agravante não é capaz de comprovar o efetivo prejuízo ocasionado 

pela alegada nulidade. É dizer, a decisão dos jurados de desclassificação do crime não 

pode ser necessariamente imputada à atuação do Parquet. Far-se-ia necessário 

demonstrar que eventual falta de diligência ou comprometimento da parcialidade 

do membro do Ministério Público teve impacto efetivo no resultado do julgamento pelo 

Júri.

Contudo, em sentido diverso, o Tribunal estadual consignou que não se verificou 

qualquer comprometimento ou mácula na atuação do promotor. Asseverou que o 

representante do Ministério Público não se quedou inerte, nem atuou de forma tímida, 

mas inquiriu "o ofendido, as testemunhas, os informantes e os réus e, em algumas 

ocasiões, o próprio assistente de acusação, ao lhe ser franqueada palavra, manifestou 

satisfação com a atuação ministerial, porque fez uso da palavra por considerável lapso 

temporal, requereu a condenação dos acusados, conforme assinalado na Denúncia, 

seguindo-se a fala do assistente de acusação e, após ouvido o patrono dos réus, atuou 

o Promotor de Justiça, por meio de réplica". Ainda, afirmou não haver indícios de que o 

promotor tivesse atuado de forma parcial, com intuito de beneficiar os acusados.

Portanto, uma vez que o Tribunal de origem consignou ter havido preclusão na 

arguição da nulidade e ausência de prejuízo à parte, não há falar em reconhecimento 

da nulidade, conforme registrado na decisão ora agravada.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO. HOMICÍDIOS TENTADOS 
QUALIFICADOS. DISPOSITIVO DA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA QUE NÃO FAZ MENÇÃO AO CONCURSO 
DE CRIMES. NULIDADE DECLARADA DE OFÍCIO, 
MESMO DIANTE DE PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE. DEBATE EM 
SESSÃO PLENÁRIA DO JÚRI. QUESITAÇÃO 
ESPECÍFICIA. POSSIBILIDADE DE DEFESA REGULAR. 
RECURSO ESPECIAL DO PARQUET. PROVIDO PARA 
AFASTAR A NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Malgrado a sentença de pronúncia tenha feito 
referência à tentativa de homicídio qualificado a cinco 
vítimas distintas, na parte dispositiva se dirigiu em relação 
a uma delas, sem indicar a existência de concurso de 
crimes. O Tribunal de Justiça entendeu que isso traria 
prejuízo ao réu, obstando o exercício pleno do contraditório 
e da ampla defesa. Ocorre que houve quesitação 
específica durante o Júri a este respeito. A defesa teve 
oportunidade de se defender tecnicamente de todas ações 
imputadas (cinco tentativas de homicídios duplamente 
qualificados), não havendo falar em prejuízo, o qual 
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destaca que sequer fora suscitado pela defesa.
2. No caso, o reconhecimento de nulidade, de 

ofício, pelo Tribunal de Justiça, supostamente ocorrido na 
decisão de pronúncia mostrou-se absolutamente descabido 
ante a preclusão da matéria.

3. Na decisão de pronúncia não se "deve fazer 
menção ao concurso de crimes (material, formal ou crime 
continuado), já que tal matéria interessa à fixação da pena, 
devendo ser analisada após o julgamento em plenário, se 
porventura os jurados votarem pela condenação do 
acusado" (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de 
Processo Penal. 3. ed. rev., ampl. e atua l. Salvador: 
JusPodivm, 2015) (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.720.005/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 
14/6/2021).

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
está firmada no sentido de que, em obediência ao princípio 
pas de nullité sans grief, que vigora plenamente no 
processo penal pátrio (art. 563 do Código de Processo 
Penal - CPP), não se declara nulidade de ato se dele não 
resulta demonstrado efetivo prejuízo para a parte, mesmo 
nas hipóteses das denominadas nulidades absolutas.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.052.364/SC, nossa relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO DUPLAMENTE 
MAJORADA. NULIDADES. AUSÊNCIA. PARCIALIDADE 
DO ESCRIVÃO DE POLÍCIA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. EVENTUAL FALHA OCORRIDA NA 
FASE POLICIAL NÃO MACULA A AÇÃO PENAL. 
INVERSÃO DOS ATOS PROCESSUIAIS. 
CONCORDÂNCIA DA DEFESA. DOSIMETRIA. PRO 
PORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Firme a orientação jurisprudencial desta Corte, 
segundo a qual a decretação da nulidade processual, ainda 
que absoluta, depende da demonstração do efetivo 
prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, ex 
vi do princípio pas de nullité sans grief.

2. Eventuais nulidades ocorridas no inquérito 
policial, dada a natureza inquisitiva do procedimento 
policial, não se comunicam com a ação penal dela 
subsequente. Nessa linha: AgRg no HC n. 849.007/MG, 
desta Relatoria, DJe de 8/9/2023.

3. Também não procede a alegação de nulidade 
decorrente do inversão nos atos processuais, isso porque 
segundo o acórdão recorrido (e-STJ fl. 1.352), fora 
oportunizado às partes, na ocasião da audiência de oitiva 
das testemunhas, manifestarem discordância, o que não 
fizeram; pelo contrário, concordaram com o ato.

4. Este Tribunal entende que tendo a defesa 
contribuído para a ocorrência da alegada nulidade, não lhe 
é lícito, depois, suscitar o vício, observada a vedação 
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à proibição de atos contraditórios, consubstanciado no 
princípio do "Venire Contra Factum Proprium". A propósito: 
AgRg no HC n. 784.940/MS, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, DJe de 29/3/2023.

5. A pena basilar foi exasperada em razão da 
valoração desfavorável de duas circunstâncias judiciais 
(circunstâncias e consequências do delito), não sendo 
desproporcional o aumento em 12 meses, considerando 
que a pena para o delito varia entre 4 e 10 anos de 
reclusão.

6. O magistrado não está obrigado a seguir um 
critério matemático rígido, de modo que não há direito 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica 
para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e 
máxima ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se 
revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que 
seja proporcional e devidamente justificado o critério 
utilizado pelas instâncias ordinárias.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.436.138/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

 
De outro lado, sobre a alegada violação ao art. 619 do Código de Processo 

Penal – CPP, assentou-se que não cabe falar em omissão relevante, visto que o 

Tribunal de origem já rechaçou a nulidade por suspeição do promotor com fundamento 

na preclusão e na ausência de prejuízo concreto ao suscitante. Verifica-se que essas 

questões, sobretudo a preclusão, precedem a qualquer outra análise e sustentam, por 

si, a conclusão pelo não reconhecimento da nulidade, de forma que se faz 

desnecessária a análise dos documentos juntados pela parte acerca da suposta 

parcialidade do Parquet.

Por fim, no que tange ao último ponto, verifica-se que a irresignação da parte, 

veiculada em recurso especial, diz respeito à ausência de manifestação do Tribunal de 

origem quanto à alegação de julgamento contrário às provas dos autos.

Conforme registrado em monocrática, o Tribunal local expressamente 

manifestou-se sobre a tese em questão, aduzindo que os jurados acolheram uma das 

versões plausíveis dos fatos, baseado nas provas testemunhais produzidas nos autos.

A discussão sobre a idoneidade das testemunhas ou a credibilidade dos seus 

depoimentos escapam do âmbito de discussão da apelação, visto que os jurados 

decidem a partir de sua íntima convicção e, em razão do princípio da soberania dos 

veredictos do Júri, somente se cogita da possibilidade de anulação do julgamento se a 

decisão encontrar-se manifestamente divorciada do conjunto probatório, ou seja, se 

inexistir um elemento sequer a sustentar a versão acolhida pelo Conselho de Sentença.
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Dessa forma, a manifestação do Tribunal de origem, ao indicar elementos de 

prova a sustentar a decisão pela desclassificação - sendo elas críveis ou não na 

percepção do assistente de acusação, - satisfaz a exigência de prestação jurisdicional 

adequada, não havendo falar em omissão.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.031.003 / TO
Número Registro: 2022/0315284-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00162595320178270000 162595320178270000 20070010524700 2007001052479 20070010524790 492347783821
50000517320088272731

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO MARCOS PEREIRA DE SANTANA
ADVOGADOS : MAURÍCIO HAEFFNER - TO003245

MATHEUS MORAIS LEMOS - TO012075
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
CORRÉU : DIOGO CARNEIRO DE CARVALHO
CORRÉU : HIDER ALENCAR JÚNIOR
CORRÉU : RENATO CARNEIRO ALENCAR
CORRÉU : ANDREA DA COSTA FERREIRA
CORRÉU : LEILA SILVA REIS
ADVOGADO : ANTONIO IANOWICH FILHO - TO002643

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO MARCOS PEREIRA DE SANTANA
ADVOGADOS : MAURÍCIO HAEFFNER - TO003245

MATHEUS MORAIS LEMOS - TO012075
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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